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PRESIDÊNCIA  
Cruz Macedo | Desembargador Presidente 

Caio Brucoli Sembongi | Juiz Auxiliar  

Luis Martius Holanda Bezerra Junior | Juiz Auxiliar   

Ricardo Augusto Barros Mendes | Chefe de Gabinete    

Celso de Oliveira e Sousa Neto | Secretário-Geral   

Julião Ambrósio de Aquino | Secretário Especial da Presidência  

PRIMEIRA VICE-PRESIDÊNCIA   
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CÓDIGO DE

ÉTICA
  CONDUTA

DO TJDFT

E

A o lançar o novo Código de Ética e Conduta, o TJDFT 

estabeleceu parâmetros para o comportamento indi-

vidual e organizacional nas relações decorrentes do traba-

lho, que seguem resumidos nesta Cartilha.

Instituído por meio da Resolução 6 de 19/4/2022, o novo Código 
visa à aplicação, tanto nas dependências do TJDFT como fora delas, 
dos valores definidos no Planejamento Estratégico do Tribunal, os 
quais devem nortear as relações saudáveis de trabalho desenvol-
vido nos meios presencial e virtual. 

Ao esclarecer quais condutas são consideradas apropriadas às re-
lações decorrentes do trabalho, para que sejam saudáveis, éticas 
e transparentes, e quais as comprometem, o novo Código fornece, 
ainda, subsídios ao Subsistema de Governança e Gestão da Ética e 
da Integridade do TJDFT para a prevenção e a apuração dos desvios 
de conduta ética e a responsabilização de seus autores.

Esta Cartilha apresenta também a atualização – com base no novo 
Código – das informações do Guia de Orientações sobre Assédio Mo-
ral e Discriminação no Ambiente de Trabalho, 2ª edição, elaborado 
em 2019 pela então Comissão de Ética (hoje Comitê de Governança 
e Gestão da Ética e da Integridade – COGEI) e pela Ouvidoria-Geral.
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O TJDFT vem dando voz àqueles que enfrentam ou já enfrentaram, 
na vida profissional, algum tipo de assédio ou discriminação e es-
clarecendo questões pertinentes aos demais desvios de conduta e 
aos conflitos de interesse no âmbito das relações de trabalho.

Trata-se, portanto, de uma iniciativa que tem como propósito pro-
mover mais conscientização do público sobre esses temas, além 
de prevenir e coibir tais práticas, demonstrando que esta Casa 
de Justiça busca a solidificação do comportamento ético e da paz 
social não apenas para os jurisdicionados, mas para todos os que 
aqui atuam, sejam magistrados, sejam servidores, terceirizados 
ou estagiários, o que contribui de forma efetiva para o alcance de 
sua missão institucional.

A QUEM SE DESTINA O CÓDIGO DE 
ÉTICA E CONDUTA DO TJDFT?

	D Servidores do TJDFT (ocupantes de cargo efe-
tivo, removidos para este Tribunal, ocupantes de 
cargo em comissão mesmo sem vínculo com a 
Administração Pública, os cedidos ao Tribunal e 
aqueles em exercício provisório);

	D Todos os colaboradores do TJDFT.

ESTE CÓDIGO CONTEMPLA OS 
MAGISTRADOS?

	DOs magistrados possuem um código de ética pró-
prio, chamado Código de Ética da Magistratura Nacio-
nal, instituído pela Resolução CNJ 60 de 19/9/2008. 

	DO fato de o novo Código não reger a condu-
ta dos magistrados não os exime de considerar, 
em sua atuação como magistrados ou gestores, os 
valores definidos pelo TJDFT no Planejamento Es-
tratégico para atuação de todo o corpo funcional: 
ética; integridade; acolhimento; governança; ino-
vação; efetividade; comunicação; fortalecimento 
da imagem do Judiciário; equidade; inclusão da 
diversidade; sustentabilidade; transparência.

	DOs magistrados devem observar as diretrizes tra-
zidas pelo Código de Ética do TJDFT de forma a faci-
litar que servidores e colaboradores tenham acesso 
a um ambiente de trabalho saudável e equilibrado.

	D Caso haja conduta inadequada por parte de 
magistrado, esta deverá ser noticiada ao COGEI, 
que, preservando o sigilo dos fatos, a encaminha-
rá à Presidência do Tribunal; constatado potencial 
desvio de conduta, os fatos serão comunicados à 
Corregedoria para apuração disciplinar.
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CONCEITOS IMPORTANTES 
PARA O ENTENDIMENTO DAS 
DIRETRIZES APRESENTADAS 
PELO CÓDIGO DE ÉTICA E 
CONDUTA DO TJDFT

CONCEITOS
IMPORTANTES    

Para identificar possíveis desvios de conduta ética no âm-

bito das relações de trabalho, há que se entender, pri-

meiramente, alguns conceitos expressos na Lei nº 12.813 de 

16/5/2013 e no próprio Código de Ética e Conduta do TJDFT. 

Primeiramente, o leitor deve entender o conceito de DESVIO DE 
CONDUTA, pois este abrangerá os demais conceitos do Código.

DESVIO DE CONDUTA: comportamento em desconformidade 

com as instâncias legal (lei), ou disciplinar (normas disciplina-

res), ou ética (regulamentação ética), ou com duas ou três delas 

ao mesmo tempo, que deve ser apurado na instância judicial do 

Tribunal quando constituir crime previsto em lei ou, conforme 

as características e a gravidade, no âmbito interno administra-

tivo do Tribunal, quando constituir desvio de conduta ética ou 

infração disciplinar.

Ou seja, considera-se desvio de conduta fraudes, corrupção, dis-
criminação, assédios moral, organizacional ou sexual, retaliação, 
exercício de atividade que configure conflito de interesses, ou-
tros comportamentos que contrariem a missão, os valores ou 
as condutas éticas previstas no Código de Ética do TJDFT, ou se 
enquadrem como condutas inadequadas.
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Agora, é hora de o leitor compreender os seguintes conceitos:

DISCRIMINAÇÃO: toda distinção, exclusão, restrição, inclusive a 

recusa de adaptação razoável ou preferência fundada em raça, 

etnia, cor, sexo, gênero, religião, deficiência, opinião política, 

ascendência nacional, origem social, idade, orientação sexual, 

identidade e expressão de gênero, ou outra que atente contra 

o reconhecimento ou o exercício, em condições de igualdade, 

dos direitos e liberdades fundamentais nos campos econômico, 

social, cultural, laboral ou em qualquer área da vida pública.

ASSÉDIO MORAL: processo contínuo e reiterado de condutas 

abusivas que, independentemente de intencionalidade, atentem 

contra a integridade, a identidade e a dignidade humana do tra-

balhador por meio da degradação das relações socioprofissio-

nais e do ambiente de trabalho, da exigência de tarefas desne-

cessárias ou exorbitantes, da discriminação, da humilhação, do 

constrangimento, do isolamento, da exclusão social, da difama-

ção ou do abalo psicológico.

FRAUDE: qualquer ação ou omissão, incluindo falsa representa-

ção, que induz ou tenta induzir, consciente ou imprudentemente, 

outra parte a erro, para obter benefício financeiro ou evitar uma 

obrigação.

CORRUPÇÃO: crime previsto no Código Penal em duas prin-

cipais modalidades, a corrupção ativa e a corrupção passiva, 

que podem ser assim conceituadas:

	DCorrupção Ativa  conduta praticada pelo indivíduo que ofere-
ce ou promete vantagem indevida a funcionário público para 
determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício;

	DCorrupção Passiva  conduta própria do funcionário público 
que solicita ou recebe, para si ou para outrem, direta ou indi-
retamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, 
mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceita promessa 
de tal vantagem.

FRAUDE RETALIAÇÃO CONFLITO
DE INTERESSES 

CORRUPÇÃO ASSÉDIO SEXUAL DISCRIMINAÇÃO ASSÉDIO MORAL ASSÉDIO MORAL
ORGANIZACIONAL  

FRAUDE
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ASSÉDIO MORAL ORGANIZACIONAL: processo contínuo e siste-

mático de condutas abusivas, decorrente das relações de tra-

balho em sentido amplo, amparado por estratégias organiza-

cionais ou por métodos gerenciais que resultem no vexame, na 

humilhação ou no constrangimento, destinados ao engajamen-

to intensivo de todo um grupo às políticas e às metas da Admi-

nistração, com desrespeito aos seus direitos fundamentais.

ASSÉDIO SEXUAL: conduta de conotação sexual praticada con-

tra a vontade de alguém, de modo verbal, não verbal ou físico, 

manifestada por palavras, gestos, contatos físicos ou outros 

meios, para perturbar ou constranger a pessoa, afetar a sua 

dignidade ou criar para ela um ambiente intimidativo, hostil, 

degradante, humilhante ou desestabilizador.

RETALIAÇÃO : as ações, normalmente de superiores hierárqui-

cos, contrárias aos noticiantes de desvios de conduta ética, 

que objetivam causar prejuízo a este em relação à integridade 

física, moral, emocional e aos direitos decorrentes do traba-

lho, como ameaças e perseguições explícitas ou veladas.

CONFLITO DE INTERESSES:  situação gerada pelo confronto 

entre interesses públicos e privados, que possa comprometer 

o interesse coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o de-

sempenho da função pública. 

Visando facilitar o entendimento do leitor quanto às condutas 
mencionadas, faremos agora breve explicação sobre quais con-
dutas configuram assédio moral e quais não configuram, poden-
do ser praticadas pelos gestores em prol da melhor produtivida-
de e de melhores resultados no ambiente de trabalho. 
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ASSÉDIOS E DISCRIMINAÇÃO

ASSÉDIOS  
  E DISCRIMINAÇÃO   

A ssédio Moral pode ser entendido como conduta abu-

siva, extrema, proposital e frequente no ambiente de 

trabalho, que gera consequências negativas para a autoes-

tima do agente público, além de ferir sua dignidade. Decorre 

de exposições a situações humilhantes e constrangedoras, 

que se repetem ao longo do tempo e desestabilizam a rela-

ção do agente público com a organização e com as pessoas 

que o cercam, causando sofrimento psíquico e físico.

A repetição da conduta é condição indispensável para caracteri-
zar o assédio moral.

“O assédio moral pode ser definido como um conjunto de com-

portamentos hostis, repetitivos e prolongados que, articulados, 

se configuram como armadilhas. Estas são elaboradas inten-

cionalmente com a finalidade de minimizar os espaços de ação, 

pressionando a pessoa de tal maneira que se torna insusten-

tável a sua permanência num projeto, num setor ou na empre-

sa, podendo levar a pedidos de afastamentos, transferências 

ou desligamento, com possíveis repercussões para sua saúde e 

para sua vida, profissional e social. ” (Soboll, 2008, p.34).

Apesar de o assédio moral ocorrer principalmente no am-
biente de trabalho, a sua prática pode ocorrer em outros am-
bientes também, desde que esteja relacionado às relações 
de poder existentes em virtude do trabalho.

ATENÇÃO  O assédio moral pressupõe, conjuntamen-

te: repetição (habitualidade) e direcionalidade (agres-

são dirigida a pessoa ou a grupo determinado).
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EXEMPLOS DE COMPORTAMENTOS QUE 
PODEM CONFIGURAR O ASSÉDIO MORAL

DETERIORAÇÃO PROPOSITAL DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO

	DCriticar constantemente o trabalho da pessoa, de forma injusta 
ou exagerada; 

	DPassar tarefas humilhantes;

	DAtribuir demandas contraditórias;

	DContestar, a todo momento, as decisões da pessoa;

	DNão transmitir informações relevantes para realização do traba-
lho ou induzir o assediado ao erro;

	DImpor condições e regras de trabalho personalizadas, diferentes 
das que são cobradas aos demais integrantes da equipe, mais 
trabalhosas ou mesmo inúteis;

	DPrivar a pessoa de acesso aos instrumentos necessários para a 
realização do seu trabalho;

	DNão atribuir atividades à pessoa, deixando-a sem quaisquer tarefas 
a cumprir, provocando sensação de inutilidade e incompetência;

	DVigiar a pessoa assediada;

	DImpedir ou dificultar eventual promoção de pessoa assediada.

ISOLAMENTO E RECUSA DE COMUNICAÇÃO

	DIgnorar, deliberadamente, a presença da pessoa ou não a cum-
primentar;

	DEvitar a comunicação direta com a pessoa assediada: a comuni-
cação ocorre apenas por e-mail, bilhetes ou terceiros;

	DIsolar fisicamente a pessoa do ambiente de trabalho, tornando di-
fícil a comunicação com os demais membros da equipe;

	DProibi-la de falar com os outros.

ATENTADO CONTRA A DIGNIDADE

	DEspalhar boatos sobre a pessoa assediada;

	DRealizar críticas hostis sobre sua capacidade profissional;

	DDesconsiderar seus problemas de saúde;

	DDivulgar informações privadas sobre o estado de saúde da pes-
soa para outros membros da equipe;

	DInsinuar que a pessoa tem distúrbios psicológicos;

	DLimitar o número de vezes e monitorar o tempo de permanência 
no banheiro;

	DDesconsiderar ou ironizar as opiniões do assediado;

	DAdotar comportamentos ou gestos que demonstrem desprezo 
(suspiros, olhares, levantar de ombros, risos.).
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VIOLÊNCIA VERBAL OU FÍSICA

	DFalar com a pessoa aos gritos;

	DAmeaçar com violência física;

	DRealizar a escuta de ligações telefônicas, leituras de e-mails ou 
correspondências.

EXEMPLOS ESPECÍFICOS DE ASSÉDIO MORAL CONTRA MULHERES:

	DInterferir no planejamento familiar das mulheres, exigindo que 
não engravidem;

	DDesconsiderar recomendações médicas às gestantes na distribui-
ção de tarefas.

CONSEQUÊNCIAS DO ASSÉDIO MORAL NAS INSTITUIÇÕES

As organizações também sofrem as consequências do assédio 
moral. Dentre elas, destacam-se:

	DAfastamentos de servidores do trabalho, evasão, absenteísmo;

	DRedução da produtividade e do alcance de metas;

	DAlterações constantes na lotação ou posto de trabalho;

	DDeterioração do clima organizacional;

	DPrejuízo da imagem institucional perante a sociedade, entre outros.

De acordo com Sobbol (2008, p.22),

"Alguns exemplos de práticas de assédio organizacional: gestão 

por estresse, gestão por injúria, gestão por medo, exposições 

constrangedoras de resultados, premiações negativas, amea-

ças, cobranças exageradas. Cabe esclarecer que assédio orga-

nizacional é diferente de uso adequado do poder diretivo do 

empregador; reconhecemos este último como legítimo no que 

se refere a certas exigências de desempenho e produtividade. 

Tais atitudes deixam de ser legítimas quando permeadas de 

condutas abusivas e que atentam contra a dignidade humana."

GESTÃO POR ESTRESSE: com o intuito de melhorar o desem-

penho sem intenção maldosa de prejudicar o trabalhador;

GESTÃO POR INJÚRIA: corresponde ao comportamento despó-

tico de profissionais despreparados, que submetem membros 

de sua equipe a pressões extremas ou os tratam com violên-

cia, sem respeito, insultando-os;

ERROS DE GESTÃO: a incompetência para gerenciar pessoas 

pode ser disfarçada com comportamentos autoritários e ma-

nipulativos, com o objetivo de manter o cargo ou função e 

estabelecer respeito;

TRANSMITIR ESTRESSE: reproduzir ao subordinado pressão 

que lhe é imposta.
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Soboll (2008) ainda indica, na tabela abaixo, a diferença entre 
conflitos saudáveis e situações de assédio moral:

CONFLITOS SAUDÁVEIS SITUAÇÕES DE ASSÉDIO MORAL

Regras e tarefas claras

Relações com colaboração

Objetivos comuns e  

compartilhados

Organização saudável

Conflitos e confrontos ocasionais

Estratégias abertas e francas

Conflitos e discussões abertas

Comunicação sincera e honesta

Regras ambíguas

Comportamentos sem co-

laboração/boicote

Falta de previsão

Relações interpessoais ambíguas

Ações sem ética e  

de larga duração

Estratégias equivocadas

Ações encobertas e   

negação de conflito

Comunicação indireta e evasiva

O QUE NÃO É ASSÉDIO MORAL?

É de fundamental importância identificar o que de fato pode ser 
considerado assédio moral, de forma a diferenciá-lo do exercício 
do poder hierárquico de controle e organização dos trabalhos, 
que cabe aos gestores da Casa.

Para ser considerado assédio moral são necessárias condutas 
que se repitam ao longo do tempo, direcionadas a uma pessoa 
ou grupo de pessoas específico, e que tenham o objetivo delibe-
rado de prejudicar e/ou de ofender a vítima.

Nesse sentido, atos isolados, conflitos, discussões, um grito, ou 
mesmo um xingamento não configuram o assédio moral, embora, 
dependendo da situação, possam gerar dano moral. Exigências 
de produtividade e de respeito às normas vigentes e estresse 
causado por momentos de picos de trabalho também não são 
considerados assédio moral. 

LEMBRE-SE ato isolado de violência psicológica no 

trabalho não se confunde com o assédio moral, mas 

pode ensejar a responsabilização civil, administrati-

va, trabalhista e criminal do agressor.  
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COMO PREVENIR O ASSÉDIO MORAL?

Para prevenir o assédio moral, diversas medidas podem ser ado-
tadas tanto por parte da instituição como por parte dos gestores. 

POR PARTE DOS GESTORES:

	Ddefinir claramente as atribuições e as condições de trabalho dos 
membros da sua equipe;

	Drealizar reuniões de equipe de forma a avaliar o andamento dos 
trabalhos, a distribuição das tarefas e o clima organizacional da 
unidade;

	Dpermitir o exercício da responsabilidade funcional e profissional 
do agente público, considerando as suas competências e habili-
dades;

	Dpossibilitar ao agente público conhecer as diversas atribuições 
da unidade, dando a ele a oportunidade de, se possível, executar 
atividades ou tarefas funcionais que se adaptem ao seu perfil, 
assegurando possibilidade de contato com seus superiores e com 
a equipe;

POR PARTE DA INSTITUIÇÃO:

	Dinvestir em campanhas e em ações educacionais sobre o assédio 
moral, de forma a esclarecer ao corpo funcional o que caracteriza o 
assédio moral e quais as formas de responsabilização;

	Dimplementar políticas de incentivo às boas relações de trabalho 
e cooperativismo;

	Dintroduzir no código de ética medidas de prevenção ao assédio 
moral;

	Destabelecer e divulgar canal de denúncias para situações de as-
sédio moral;

	Dapurar e dar andamento adequado às denúncias recebidas na 
Ouvidoria;

	Dpunir os assediadores;

	Dincentivar e promover a seleção para cargos de gestão com base 
em critérios técnicos.
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O QUE É ASSÉDIO MORAL ORGANIZACIONAL?

Assédio moral organizacional é o processo contínuo e sistemáti-
co de condutas abusivas, decorrente das relações de trabalho em 
sentido amplo, amparado por estratégias organizacionais ou por 
métodos gerenciais que resultem no vexame, na humilhação ou 
no constrangimento, destinados ao engajamento intensivo de todo 
um grupo às políticas e às metas da Administração, com desres-
peito aos seus direitos fundamentais.

“Para assegurar o cumprimento de metas irrealistas e a ade-

são às normas organizacionais, as empresas podem tomar 

como recursos práticas de humilhação, exposições exagera-

das, pressões intensas, constrangimentos, ameaças e o es-

tímulo à competição para além da ética. Nesse contexto, a 

própria forma de organizar o trabalho propicia e estimula o 

desenvolvimento de relações agressivas, utilizando-se dessas 

situações para assegurar o controle, a submissão e o envolvi-

mento dos trabalhadores em prol da produção. Estratégias de 

gestão organizacionais ou gerenciais degradantes e exagera-

das, que visam a aumentar a produtividade e manter o contro-

le organizacional, valendo-se de atos hostis, de pressões exa-

geradas, de humilhações, de constrangimentos, de exposições 

degradantes, de premiações negativas são práticas de assédio 

organizacional, originadas na forma de organização do tra-

balho, em articulação com aspectos individuais e da relação 

entre as pessoas neste contexto.” (Soboll, 2008, p. 82).

O QUE É ASSÉDIO SEXUAL?

Assédio sexual é a conduta de conotação sexual praticada contra 
a vontade de alguém, de modo verbal, não verbal ou físico, ma-
nifestada por palavras, gestos, contatos físicos ou outros meios, 
para perturbar ou constranger a pessoa, afetar a sua dignidade 
ou criar para ela um ambiente intimidativo, hostil, degradante, 
humilhante ou desestabilizador.

O assédio sexual é definido por lei como o ato de “constranger al-
guém, com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, 
prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárqui-
co ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou 
função” (art. 216-A do Código Penal).
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É uma forma de violência sexual que atinge homens e mulheres 
de todas as idades, classes sociais e etnias, ou seja, um compor-
tamento de teor sexual merecedor de reprovação, considerado 
desagradável, opressivo, ofensivo e impertinente. A conduta de 
assédio sexual pode ser repetida ou não.

O assédio é caracterizado pelo “não consentimento” da pessoa 
assediada à investida sexual do agressor. Importante frisar que o 
assédio sexual não decorre da conduta da vítima, ou de sua vesti-
menta ou comportamento, mas do comportamento do agressor, de 
suas intenções, repelidas ou não, expressamente pela outra parte. 

Ressalte-se, no entanto, que flertes, cantadas ou paqueras consen-
tidos, não constituem assédio sexual. O silêncio da vítima não pode 
ser considerado como aceitação da conduta sexual nem desconfi-
gura o assédio sexual no trabalho. É importante esclarecer que es-
tão inclusas as relações de trabalho que não requerem a presença 
física do servidor como o teletrabalho ou atividades externas.

QUAIS SÃO AS FORMAS DE ASSÉDIO SEXUAL? 

ASSÉDIO SEXUAL POR VANTAGEM, QUID PRO QUO (ISTO POR AQUILO) 

OU VERTICAL: ocorre quando o assediador está em posição hie-

rárquica superior ao assediado. Essa forma clássica de assédio 

aparece literalmente descrita no Código Penal.

ASSÉDIO SEXUAL POR INTIMIDAÇÃO, AMBIENTAL OU HORIZONTAL: 

ocorre quando não há distinção hierárquica entre a pessoa 

que assedia e aquela que é assediada, a exemplo do constran-

gimento verificado entre colegas de trabalho.
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EXEMPLOS DE COMPORTAMENTOS QUE 
PODEM CONFIGURAR ASSÉDIO SEXUAL

Segundo o Relatório Levantamento do Sistema de Prevenção e 
Combate ao Assédio Moral e Sexual do Tribunal de Contas da 
União – TCU, 2022 são “exemplos de condutas que podem ca-
racterizar assédio sexual e exemplos de condutas que não são 
consideradas assédio moral: 

‘Alguns exemplos de atos caracterizadores do assédio sexual 

no trabalho são: Pedidos de favores sexuais pelo superior hie-

rárquico com promessa de tratamento diferenciado em caso de 

aceitação; Ameaças ou atitudes concretas de punição no caso 

de recusa, como a perda do emprego ou de benefícios; Abuso 

verbal ou comentário sexista sobre a aparência física; Frases 

ofensivas ou de duplo sentido; Alusões grosseiras, humilhantes 

ou embaraçosas; Perguntas indiscretas sobre a vida privada do 

trabalhador; Elogios atrevidos; Convites insistentes para almo-

ços ou jantares; Insinuações sexuais inconvenientes e ofensivas; 

Solicitação de relações íntimas ou outro tipo de conduta de na-

tureza sexual, mediante promessas de benefícios e recompen-

sas; Exibição de material pornográfi co, como o envio de e-mail 

aos subordinados;Pedidos para que os subordinados se vistam 

de maneira mais provocante ou sensual; Intenção de valer-se 

do posto funcional como um atrativo, ou como instrumento de 

extorsão deprivilégios, ou de vantagens indevidas; Apalpadelas, 

fricções ou beliscões deliberados e ofensivos.

O que não é assédio sexual no trabalho: A tentativa de apro-

ximaçãopara relacionamento amoroso, ou mesmo sexual; 

Atentativa de sedução do companheiro de trabalho, superior 

ouinferior hierárquico; A proposta sexual feita sem insistên-

cia esem ameaça ou pressão; Comentários normais ou elo-

giosos;A conduta inconveniente em festas de trabalho, salvo 

condutaconcreta.” (OLIVEIRA, et al., 2020)’”

QUAIS SÃO OS DANOS PARA A PESSOA ASSEDIADA? 

	DComprometimento permanente da saúde físico-psíquica em fun-
ção da pressão psicológica sofrida, podendo se manifestar como 
tensão, ansiedade, cansaço, depressão, diminuição da produtivi-
dade, significativa redução da autoestima, afastamento por doen-
ças, entre outras formas;

	DPrivação da autonomia; 

	DInsatisfação no trabalho; 

	DIntegridade física e psicológica afetada, decorrente da deses-
tabilização emocional causada pelo assédio, do sentimento de 
vergonha, do autoisolamento e da introjeção da culpa mediante 
questionamento da própria conduta.

	DQuais são as conseqüências para a Instituição?

	DAmbiente de trabalho tóxico;

	DQueda de produtividade;

16

GUIA DE ORIENTAÇÕES SOBRE O CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA DO TJDFT  »  COMBATE AOS ASSÉDIOS + DISCRIMINAÇÃO NO TRABALHO 



	DAlta rotatividade;

	DDesgaste da imagem institucional;

	DPossibilidade de responsabilização patrimonial pelos atos de 
seus prepostos (assediadores).

QUAIS SÃO AS CONSEQÜÊNCIAS PARA O ASSEDIADOR?

	DResponsabilização nas esferas cível (danos morais e materiais 
gerados à vítima); criminal (condutas previstas como crimes no 
Código Penal tais como o assédio sexual propriamente dito pre-
visto no art. 216-A, o constrangimento ilegal no art. 146, a ameaça 
no art. 147 e importunação sexual no art. 215-A) e administrativa 
(Processo Administrativo Disciplinar, com a aplicação das pena-
lidades previstas na Lei nº 8.112/90 no caso de órgãos públicos). 

COMO DIFERENCIAR O ASSÉDIO 
MORAL E O ASSÉDIO SEXUAL?

O assédio moral fere a dignidade psíquica do ser humano pela 
exposição de pessoas a situações humilhantes e constrangedo-
ras no ambiente de trabalho. Já o assédio sexual atenta contra 
a liberdade sexual do indivíduo em que o assediador prevalece 
de sua posição hierárquica para cometer atos de perseguição e 
importunação.

QUAIS SÃO AS POSSÍVEIS ALTERNATIVAS 
PARA SOLUCIONAR O ASSÉDIO SEXUAL?

Nos casos de assédio confirmados, é recomendável a adoção de 
medidas conciliatórias e de ajuste de conduta, a fim de amenizar 
os danos emocionais já gerados e evitar os desgastes inerentes 
na tramitação dos processos, quer seja na esfera administrativa 
como na judicial. Nesse sentido, a preferência por soluções con-
sensuais, por meio da autocomposição com soluções alternati-
vas, assim como a utilização da Justiça Restaurativa, propicia  re-
sultados significativos, com a efetiva pacificação social, solução e 
prevenção de conflitos, impede a revitimização e a desjudicializa-
ção, para que se interrompa o sofrimento continuado e repetitivo 
da vítima, mesmo após cessada a violência originalmente sofrida.
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O QUE É DISCRIMINAÇÃO NO AMBIENTE DE TRABALHO?

Discriminação pode ser compreendida como toda distinção, ex-
clusão, restrição ou preferência com base em sexo, gênero, orien-
tação sexual, crença religiosa, convicção filosófica ou política, cor, 
raça ou deficiência que tenha o intuito de anular ou restringir o 
gozo ou exercício, em igualdade de condições, de direitos huma-
nos e liberdades fundamentais.

A Organização Internacional do Trabalho definiu na Convenção 
relativa à discriminação em matéria de emprego ou profissão 
que “discriminação compreende toda distinção, exclusão ou pre-
ferência fundada na raça, cor, sexo, religião, opinião pública, as-
cendência nacional ou origem social, que tenha por efeito anular 
ou reduzir igualdade de oportunidades ou de tratamento em ma-
téria de emprego ou profissão”. 

Conforme dispõe o Art. 5º da Constituição Federal brasileira, “to-
dos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”, 
e entre seus objetivos fundamentais, dispostos no Art. 3º, esta-
belece que a República Federativa do Brasil deve “promover o 
bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discriminação”.

Preconceito pode ser entendido como “uma indisposição, um jul-
gamento prévio negativo que se faz de pessoas estigmatizadas 
por estereótipos. O preconceito é a ideia pré-concebida ou, mais 
precisamente, a suspeita, a intolerância e aversão a outras raças, 
religiões e credos”. (SANTOS, 2014, p.13)

COMO OCORRE?

A discriminação no ambiente de trabalho pode acontecer de di-
versas formas. Para ilustrar, seguem alguns exemplos:

	Dnão promover uma pessoa em razão de sua cor, sexo, raça ou 
deficiência;

	Dagredir alguém física ou verbalmente em virtude de sua cor, raça, 
sexo, orientação sexual ou política, e no caso de mulheres, em 
virtude de estar gestante;

	Dproibir o acesso a determinado local, com a justificativa de cor, 
raça, sexo, gênero ou crença religiosa;

	Dexcluir ou evitar o contato com pessoas com deficiência;

	Dnão promover ou exonerar de cargos de direção mulheres em 
razão de gravidez e da licença maternidade;

	Dexpor gestantes a situações constrangedoras, intimidadoras ou 
humilhantes em razão de abuso de poder por parte do superior 
hierárquico;

	Dpreterir ou desclassificar, em razão da idade ou sexo, uma pes-
soa que se encontra devidamente qualificada para desempenhar 
uma posição de gestão;

	Dsegregar pessoas com doenças, principalmente as incuráveis, 
como HIV ou LER/DORT;

	Dpermitir cursos de aperfeiçoamento preferencialmente aos ho-
mens em detrimento das mulheres.
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LEGISLAÇÃO CORRELATA

Conforme o Relatório Levantamento do Sistema de Prevenção e 
Combate ao Assédio Moral e Sexual (TCU, 2022), O crime de assé-
dio sexual foi tipifi cado em lei, a partir da inclusão do art. 216 - A 
no Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
por meio da Lei 10.224/2001.

“Art. 216-A. Constranger alguém com o intuito de obter vanta-

gemou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente dasua 

condição de superior hierárquico ou ascendência inerentesao 

exercício de emprego, cargo ou função. (AC)

Pena - detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos. (AC)”

Entretanto, ainda não existe no ordenamento jurídico brasileiro 
tipificaçãodo crime de assédio moral. Tramitam no Poder Legisla-
tivo dois projetosde lei acerca do tema. O mais antigo é o Projeto 
de Lei 4.742, de 26 de maiode 2001, que foi aprovado pela Câmara 
dos Deputados em março de 2019 eremetido para o Senado Fe-
deral, com a seguinte redação:

Art. 1º Esta Lei altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro-

de 1940 (Código Penal), para tipificar o assédio moral. 

Art. 2º O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940(Código 

Penal), passa a vigorar acrescido do seguinte art.146-A:

‘Assédio moral Art. 146-A. Ofender reiteradamente a dignida-

dede alguém causando-lhe dano ou sofrimento físico oumen-

tal, no exercício de emprego, cargo ou função.

Pena - detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa, além dape-

na correspondente à violência.

§ 1º Somente se procede mediante representação, queserá ir-

retratável.

§ 2º A pena é aumentada em até 1/3 (um terço) se a vítima 

émenor de 18 (dezoito) anos.

§ 3º Na ocorrência de transação penal, esta deverá ter caráter

pedagógico e conscientizador contra o assédio moral.’”

No Senado Federal, esse projeto se transformou no Projeto de Lei 
1521, de 2019, e aguarda designação de relator desde 18/2/2021 
(SF, 2019).

O segundo projeto tramita paralelamente no Senado Federal. Tra-
ta-se do Projeto de Lei 2.203, de 2021, de iniciativa da Senadora 
Nilda Gondim, que acrescenta parágrafos ao art. 223-C da Con-
solidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre os assédios moral 
e sexual nas relações de trabalho. O referido projeto está na Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal 
desde 26/10/2021 (SF, 2021).
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COMPORTAMENTOS DISCRIMINATÓRIOS NO AMBIENTE DE 

TRABALHO - MICROMACHISMO

A discriminação, em especial de gênero, também pode ser senti-
da a partir do uso de uma linguagem sexista, que consiste numa 
forma sutil de dominação de gênero que se relaciona ao mau uso 
que se faz dela.

Conforme observa Liguori (2015), ao fazer uso de uma linguagem 
sexista, há uma propagação silenciosa de comportamentos machis-
tas, como manterrupting, bropriating, mansplaining e gaslighting:

MANTERRUPTING: homens que interrompem. Ocorre de for-

ma mais frequente em reuniões, palestras, debates em que as 

mulheres não conseguem finalizar suas ideias em virtude de 

interrupções desnecessárias feitas por homens;

A Ministra Carmem Lúcia do Supremo Tribunal Federal pon-

tuou em 2017 que “Não nos deixam falar, então, nós não somos 

interrompidas”

BROPRIATING: homens que se apropriam. Ocorre quando um 

homem se apropria da ideia de uma mulher e leva os créditos 

no lugar dela;

MANSPLAINING: homens que explicam. Ocorre quando um 

homem desmerece o conhecimento de uma mulher e dedi-

ca seu tempo para explicar algo que lhe é obvio, como se a 

mulher não fosse capaz de compreender em virtude de sua 

condição feminina;

GASLIGHTING: corresponde à violência emocional por meio da 

manipulação psicológica, que leva a mulher e todos ao seu 

redor acharem que ela enlouqueceu ou é incapaz. Segundo 

Ligouri (2015), consiste numa manipulação da vítima, com dis-

torção ou mesmo ocultação de informações, com o intuito de 

favorecer o abusador.
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COMO ENFRENTAR OS ASSÉDIOS, A 
DISCRIMINAÇÃO E OS DEMAIS DESVIOS DE 
CONDUTA ÉTICA NAS RELAÇÕES DE TRABALHO

1	 Conscientização de todos os que participam das relações de 
trabalho sobre a importância de cumprir as condutas adequa-
das previstas no Código de Ética do TJDFT, a fim de evitar os 
desvios de conduta ética, as formas de assédio e a discrimi-
nação;

2	Sensibilização dos públicos interno e externo para a necessi-
dade de buscar a ética nas relações profissionais;

3	Divulgação dos instrumentos disponibilizados pelo Tribunal 
para a prevenção e a devida apuração dos fatos noticiados 
pelo público interno ou externo quanto a possíveis desvios de 
conduta ética, assédios e discriminação;

4	Encorajamento das vítimas para que noticiem eventual assé-
dio ou discriminação sofridos;

5	Responsabilização dos autores das referidas condutas.

Agora que você já entendeu os conceitos de desvio de conduta e 
consegue diferenciar as condutas que configuram o assédio mo-
ral daquelas que configuram apenas o exercício do poder hierár-
quico de controle, vejamos de que forma o TJDFT vem buscando 
combater os assédios, a discriminação e os demais desvios de 
conduta ética nas relações de trabalho.

As diretrizes abaixo mencionadas valem para qualquer tipo de 
assédio no âmbito do Tribunal, para qualquer tipo de discri-
minação no ambiente de trabalho e para eventuais desvios de 
conduta ética.
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ENTENDA O QUE O TJDFT VEM 
FAZENDO PARA COMBATER OS 
ASSÉDIOS, A DISCRIMINAÇÃO 
E OS DEMAIS DESVIOS 
DE CONDUTA ÉTICA.

V isando prevenir e combater todos os desvios de con-

duta ética, apoiar as vítimas de assédio e discrimina-

ção e adequar as condutas dos que os praticam, bem como 

responsabilizá-los, foi implementado no TJDFT o Subsiste-

ma de Governança e Gestão da Ética e da Integridade, for-

mado por três colegiados vinculados entre si e ao Comitê de 

Governança e Gestão Estratégica – CGGE: 

	DCOGEI (coordenador);

	DCEAMS e 

	DCMI.

O Subsistema de Governança e Gestão da Ética e da Integridade 
é responsável pela tomada de decisões relativas ao estabeleci-
mento, à difusão e ao aperfeiçoamento da cultura de integridade 
no Tribunal por intermédio de ações de educação sobre os fun-
damentos da cultura de integridade, de divulgação dos instru-
mentos de implementação desta cultura, de sensibilização dos 
públicos interno e externo para a necessidade de as relações de-
correntes do trabalho serem éticas e saudáveis, de prevenção e 
devida apuração dos desvios de conduta ética e de responsabili-
zação dos autores dos desvios de conduta ética.

ENTENDA O QUE O TJDFT
VEM FAZENDO PARA 

COMBATER
OS
  ASSÉDIOS,

A DISCRIMINAÇÃO
  E OS DEMAIS DESVIOS
    DE CONDUTA ÉTICA
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COGEI – O QUE É?

O Comitê de Governança e Gestão da Ética e da Integridade – CO-
GEI – foi instituído pela Portaria Conjunta 30 de 23/4/2021. Dentre 
suas principais atribuições, podemos citar:

	DApurar o potencial desvio de conduta ética diverso do assédio 
moral, organizacional e sexual, e da discriminação;

	DApurar o potencial desvio de conduta ética relativo a conflito de 
interesses;

	DDeterminar que sejam cumpridas medidas de proteção ao noti-
ciante de boa-fé;

	DIniciar o procedimento administrativo de responsabilização do 
noticiante de má-fé;

	DDecidir a consulta sobre potencial conflito de interesses e o pedi-
do de autorização para exercício de atividade privada;

	DResponsabilizar, por meio da assinatura de instrumentos de ajuste 
de conduta, o noticiado que comprovadamente tenha praticado os 
desvios de conduta ética diversos dos assédios e da discriminação;

	DJulgar os recursos interpostos contra as decisões da CEAMS;

	DEncaminhar para apuração nas instâncias competentes os desvios 
de conduta que possam constituir infração disciplinar ou crime;

	DGarantir o sigilo da identidade dos envolvidos nos potenciais des-
vios de conduta ética e dos respectivos processos administrativos 
que tramitem pelo Comitê.

CEAMS – O QUE É?

A Comissão de Enfrentamento dos Assédios Moral e Sexual 
do TJDFT – CEAMS – foi instituída pela Portaria Conjunta 31 de 
23/4/2021 e é composta por magistrados, servidores, terceirizados 
e estagiários da Casa. Suas principais atribuições são:

	DApurar o potencial desvio de conduta ética caracterizado como 
assédio moral, organizacional ou sexual, ou, ainda, qualquer tipo 
de discriminação no âmbito do TJDFT;

	DResponsabilizar, por meio de assinatura de instrumentos de ajus-
te de conduta, aqueles que comprovadamente tenham praticado 
o assédio ou a discriminação;

	DSolicitar ao COGEI, desde o início da apuração, que determine 
medidas de proteção ao noticiante de boa-fé, como mudança de 
localização, caso se trate de servidor, sem permuta ou restrições, 
se houver possibilidade efetiva de retaliação.
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CMI – O QUE É?

A Comissão Multidisciplinar de Inclusão – CMI – foi instituída 
pela Portaria Conjunta 63 de 29/6/2015, e suas atribuições foram 
atualizadas, com foco na ética e na integridade, pela Portaria 
Conjunta 20 de 27/12/2021.

Dentre as atribuições da CMI, está a atuação, de modo preventivo, 
contra o assédio moral, organizacional ou sexual, e a discriminação. 

COMO PROCEDER EM CASO DE ASSÉDIO OU 
DISCRIMINAÇÃO NO ÂMBITO DO TJDFT?

Assédios e discriminações devem ser comunicados à CEAMS por 
aqueles que se sentiram prejudicados, por aqueles que presen-
ciaram ou que tenham tido conhecimento de comportamentos 
dessa natureza.

FIQUE DE OLHO as notícias de desvio de conduta éti-

ca, de assédio e discriminação serão tratadas sigi-

losamente desde a apresentação até o desfecho 

da apuração!

SE VOCÊ FOR A VÍTIMA

	DAo sofrer algum tipo de assédio ou discriminação, você poderá, 
dentre outras medidas:

	Danotar as situações de assédio ou discriminação, com atenção a 
detalhes como: dia, hora, local, nome do(s) envolvido(s), conteúdo 
das conversas, entre outros;

	Dguardar documentos físicos (bilhetes, anotações) ou eletrônicos 
(e-mails, mensagens) que possam servir como provas;

	Dbuscar apoio de familiares, amigos e colegas;

	Devitar conversar a sós com o assediador;

	Dprocurar a Rede de Acolhimento do TJDFT;

	Dpreencher o formulário Assédio ou Discriminação (CEAMS) na intranet;

	Ddenunciar na Ouvidoria;

	Dbuscar ajuda de colegas que possam ter testemunhado os assédios, a 
discriminação ou também terem sido de vítimas do assediador.
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REFORÇA O
PODER DO

AGRESSOR!

NÃO ESQUEÇA 

MEDO QUE O

ROMPA O SILÊNCIO!

Buscar ajuda e enfrentar o proble-
ma é fundamental! Com o afeto e 
a solidariedade de colegas, fami-
liares e amigos, você terá melhores 
condições de enfrentar o agressor.  
Proteja-se!

SE VOCÊ FOR A TESTEMUNHA

	DSe você é testemunha de cenas de assédio moral ou discrimina-
ção, supere o seu medo e seja solidário com o colega. Você pode-
rá ser a “próxima vítima” e, nessa hora, o apoio de outras pessoas 
também será precioso. 

Você poderá cooperar das seguintes formas:

	Doferecer apoio à vítima;

	Ddisponibilizar-se como testemunha;

	Dfazer uma denúncia na Ouvidoria
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REDE DE ACOLHIMENTO 
DO TJDFT

É o canal permanente de acolhimento da pessoa que sofreu 

ou sofre assédio ou discriminação no ambiente de traba-

lho ou em relações ou atividades decorrentes do trabalho.

A Rede de Acolhimento é destinada ao público interno do TJDFT 
e é formada por servidores de diversas unidades do Tribunal, ca-
pacitados para:

	DReceber o noticiante de modo seguro e confidencial, por meio de 
escuta humanizada e ética, com o compromisso de manutenção 
do sigilo dos dados das vítimas e das informações por elas apre-
sentadas. Tem como principal objetivo apoiar as vítimas de assé-
dio, respeitando integralmente sua vontade quanto a quaisquer 
encaminhamentos ou decisões, inclusive quanto à comunicação 
dos fatos para apuração pela CEAMS.

Caso a pessoa tenha sofrido ou presenciado algum tipo de as-
sédio ou discriminação no ambiente de trabalho ou nas re-

lações e atividades laborais e está precisando de suporte 
psicossocial ou de orientações, basta acessar o formulário 

confidencial que se encontra na página da Integridade/
Rede de Acolhimento na intranet e solicitar o atendimen-
to, lembrando que o acolhimento oferecido não constitui 
a formalização de denúncia para apuração pela CEAMS.

IMPORTANTE Dependendo da circunstância, a Rede de 

Acolhimento poderá solicitar o afastamento ou a mu-

dança de localização do noticiante de boa-fé, confor-

me a gravidade dos fatos ou a possibilidade de que 

venha a ser alvo de retaliação!

REDE DE
ACOLHIMENTO      

DO TJDFT
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DENÚNCIA NA CEAMS

As vítimas de assédio ou discriminação ou aqueles que tenham 
presenciado ou tenham tido conhecimento sobre algum compor-
tamento enquadrado como assédio ou discriminação no âmbito do 
TJDFT devem comunicar os fatos à CEAMS, para que sejam apurados, 
lembrando que as notícias serão tratadas sigilosamente desde a sua 
apresentação até o desfecho da apuração. Poderá o assediador:

	DAssinar termo de acordo de conduta ética;

	DReceber determinação para que adeque o seu comportamento 
aos padrões de ética e integridade adotados pelo tribunal;

	DTer avaliado o seu comportamento sob o aspecto ético e discipli-
nar, podendo responder a um processo administrativo de apura-
ção ética ou disciplinar;

ATENÇÃO: Não estão relatados nesta seção outras pe-

nalidades a que possam estar sujeitos aqueles que pra-

ticam assédio moral, como por exemplo, indenização 

por dano moral, dentre outras, que podem ser definidas 

em processos judiciais, nas esferas civil e criminal.

COMO FAÇO PARA COMUNICAR UM ASSÉDIO 

OU DISCRIMINAÇÃO À CEAMS?

As condutas tidas como assédios e discriminação deverão ser enca-
minhadas à CEAMS por meio do preenchimento do formulário próprio, 
disponível na página Integridade/Canais de Denúncia, na Intranet: 

É necessário que o noticiante se identifique, descreva a conduta 
e apresente provas ou indícios ou indique onde estes podem ser 
encontrados, sendo que tais informações permanecerão sob sigilo.
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DENÚNCIA NA OUVIDORIA DO TJDFT

Quando o noticiante de assédio ou de discriminação, conflitos 
de interesse ou demais desvios de conduta fizer parte do público 
externo do Tribunal, a notícia deverá ser encaminhada ao COGEI 
ou à CEAMS por meio da Ouvidoria do TJDFT. Se fizer parte do pú-
blico externo ou do público interno e preferir comunicar os fatos 
anonimamente, também deverá fazê-lo por meio da Ouvidoria.

Recebida a notícia pela Ouvidoria, esta autuará procedimento ad-
ministrativo sigiloso e o encaminhará ao COGEI ou à CEAMS, por 
intermédio do SEI, sendo que a ausência ou inconsistência das 
informações necessárias à apuração do desvio de conduta ética 
poderá resultar no arquivamento da notícia pelos colegiados.

COMO FAÇO PARA COMUNICAR UM DESVIO DE 

CONDUTA, CONFLITO DE INTERESSE, ASSÉDIO 

OU DISCRIMINAÇÃO À OUVIDORIA?

O noticiante/vítima pode acessar a página da Ouvidoria do TJDFT 
por meio do link ou pode preencher o formulário disponível na pá-
gina ou, ainda, entrar em contato com a Central de Teleinformação:

Formulário eletrônico

Telefone: 3103-7000 ou 159 (das 12h às 19h, em dias úteis)

WhatsApp:: (61) 3103-7000 (das 13h às 18h, em dias úteis).

Atendimento presencial ou carta
Endereço: Ouvidoria-Geral, Fórum de Brasília, bloco A,
5º andar, ala C, sala 523

E-mail: ouvidoria@tjdft.jus.br

FIQUE DE OLHO! 

O capítulo IV do Código de Ética e Conduta trata das 

várias formas de proteção ao noticiante!
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O TJDFT criou, por meio da Portaria Conjunta 43 de 10 de abril de 
2023, uma comissão em cada fórum do Distrito Federal para con-
tribuir com a solução consensual de conflitos relacionais em fase 
inicial, a fim de evitar que venham a constituir, com o agravamen-
to da discórdia, potenciais assédios ou discriminação.

A intervenção da comissão local nos conflitos ocorre por solici-
tação de magistrados, gestores, servidores, terceirizados ou esta-
giários, que estejam envolvidos no desentendimento ou que dele 
tenham conhecimento, no qual as partes não conseguem, por si 
sós, restabelecer uma convivência harmoniosa.

Para que a comissão local intervenha, é necessário que ambas as par-
tes consintam na utilização da mediação administrativa de conflitos.

As intervenções são registradas em processo no Sistema Eletrô-
nico de Informações – SEI apenas para controle da atuação das 
CLAs, que visam, ainda, ao estímulo do diálogo e da comunicação 
não violenta entre as pessoas no TJDFT.

As CLAs, por fim, não atuam em conflitos que possuam forte indí-
cios de assédio ou de discriminação, pois estes devem ser enca-
minhados para análise da Comissão de Enfrentamento dos Assé-
dios Moral e Sexual – CEAMS.

COMISSÕES LOCAIS DE 
COMBATE AO ASSÉDIO E À 
DISCRIMINAÇÃO – CLAS 
DAS CIRCUNSCRIÇÕES 
JUDICIÁRIAS DA JUSTIÇA 
DO DISTRITO FEDERAL
DISCRIMINAÇÃO ASSÉDIO 

DISCRIMINAÇÃO 

COMISSÕES LOCAIS DE COMBATE

CLAS

ASSÉDIO E À
AO 
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INSTRUMENTOS DE 
AJUSTE DE CONDUTA

Q uando comprovado o desvio de conduta ética, o as-

sédio ou a discriminação no âmbito do TJDFT, será 

proposta pelo COGEI e pela CEAMS ao autor do desvio de 

conduta a assinatura de documento em que ele se compro-

mete a adequar o seu comportamento aos padrões éticos 

previstos nas normas adotadas pelo Tribunal. 

Este documento pode ser:

TERMO DE ACORDO DE CONDUTA ÉTICA – TACE:  documento 

formal e escrito assinado pelo autor do desvio de conduta éti-

ca e pelo Presidente do colegiado em que o processo esteja 

tramitando (COGEI ou CEAMS).

ORIENTAÇÕES CONSTRUTIVAS FORMAIS – OCF: documento as-

sinado pelo Presidente do colegiado e destinado ao autor do 

desvio de conduta ética no qual é determinada sua adequação 

aos padrões de ética e integridade do TJDFT e informa a pos-

sibilidade de reabertura do procedimento administrativo caso 

reincida em desvios da mesma natureza.

INSTRUMENTOS

AJUSTE
CONDUTA

DE

DE   
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QUANDO SERÁ FIRMADO O TACE?

	DQuando a lesividade da conduta for mínima;

	DQuando não houver dolo ou má-fé do agente que praticou o des-
vio de conduta ética; e

	DQuando o autor do desvio de conduta ética reconhecer a inade-
quação da sua conduta e concordar em firmar o TACE.  

QUANDO SERÃO FIRMADAS AS OCF?

	DQuando o autor do desvio de conduta ética se negar a firmar o 
TACE na fase final do procedimento de apuração ética ou quando 
houver decisão do colegiado pela aplicação direta das OCF sem 
que seja proposto o TACE.

PARA SABER MAIS SOBRE DESVIOS DE CONDUTA O Novo 

Código de Ética e Conduta do TJDFT apresenta, em seu 

Anexo, as condutas consideradas adequadas e aquelas 

consideradas inadequadas aos seus destinatários, a 

fim de respaldar o direito ao trabalho em um ambiente 

saudável, onde se preserve a integridade física,  moral e 

psicológica de todos os envolvidos bem como o equilí-

brio entre a vida profissional e a familiar.

Dessa forma, o combate a todas as formas de assédio e de discri-
minação no ambiente profissional é ferramenta que visa à garantia 
de que todos tenham acesso a um ambiente de trabalho adequa-
do, pautado na dignidade e no respeito às pessoas, o que resultará 
em melhores resultados a serem entregues à sociedade.

31

GUIA DE ORIENTAÇÕES SOBRE O CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA DO TJDFT  »  COMBATE AOS ASSÉDIOS + DISCRIMINAÇÃO NO TRABALHO 



CONSULTA SOBRE POTENCIAL 
CONFLITO DE INTERESSES E 
O PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO 
PARA O EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE PRIVADA

O conflito de interesses é a situação potencial ou efeti-

va gerada pelo confronto entre os interesses público e 

privado e pode ocorrer quando o agente público:

	DExercer atividade privada que possa prejudicar o interes-
se coletivo ou o desempenho da função pública;

	DExercer funções ou atividades que possam gerar dúvidas 
sobre o seu comportamento íntegro;

Confira as classificações dos conflitos de interesse:

CONFLITO REAL: quando a situação geradora de conflito está 

em andamento;

CONFLITO POTENCIAL: quando o interessado tem interesses 

particulares que podem gerar conflito em momento futuro; e

CONFLITO APARENTE: quando, embora não haja ou possa não 

haver o conflito real, a situação gera dúvidas sobre a correção 

da conduta do interessado.

CONSULTA
SOBRE POTENCIAL

CONFLITO
DEINTERESSES

E O PEDIDO DE
AUTORIZAÇÃO
PARA O
EXERCÍCIO
DE ATIVIDADE
PRIVADA 
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ATENÇÃO O conflito de interesses pode ocorrer inde-

pendentemente da existência de lesão ao patrimônio 

público e do efetivo recebimento de qualquer vanta-

gem econômica direta ou indireta pelo interessado 

ou por terceiro.

O Código de Ética e Conduta do TJDFT apresenta, em seu artigo 27, 
o rol de ações classificadas como conflitos de interesse. É muito 
importante que os servidores do Tribunal tenham conhecimento 
das situações elencadas nos incisos I a VII deste artigo!

FIQUE DE OLHO Toda vez que um servidor do TJDFT 

quiser realizar atividade privada, deverá consultar o 

COGEI sobre a existência de potencial ou efetivo con-

flito de interesses com o exercício do cargo ou da 

função que ocupa no Tribunal, especialmente quando 

exercer cargo ou função que por motivo diferente de 

impedimento legal tornem o exercício da atividade 

privada pretendida incompatível ou quando realizar 

atribuições que proporcionem acesso à informação 

privilegiada capaz de trazer vantagem econômica ou 

financeira para si ou para terceiro.

Para saber se a atividade privada pretendida configura conflito de 
interesse é muito simples! Basta que o interessado encaminhe ao 
COGEI uma consulta ou um pedido de autorização por meio de 
formulário próprio denominado “Conflito de Interesses – COGEI”, 
que pode ser encontrado na página Integridade na intranet, ob-
servando-se as orientações apresentadas nos artigos 29 e 30 do 
Código de Ética e Conduta do TJDFT.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esta Cartilha objetiva resumir o Código de Ética e Conduta do TJ-
DFT, bem como, com base nele, atualizar as informações do Guia 
de Orientações sobre Assédio Moral e Discriminação no Ambiente 
de Trabalho, 2ª edição, elaborado pela então Comissão de Ética 
em 2019 e pela Ouvidoria-Geral.

Foram apresentadas informações sobre os colegiados respon-
sáveis pela apuração dos desvios de conduta ética e, ainda, o 
modo de encaminhamento das respectivas notícias. Destacaram-
-se orientações sobre conflitos de interesses e sobre a Rede de 
Acolhimento dos noticiantes de assédio e discriminação.

Iniciativas como a criação da Rede de Acolhimento e a constante 
atualização do Código de Ética e Conduta objetivam contribuir 
para a instituição da cultura de integridade no TJDFT, em que a 
atuação baseada na ética e na priorização do interesse público 
sobre o interesse privado deve ser naturalizada em todos os âm-
bitos e por todos os agentes públicos do Tribunal.

Não por acaso, foi dado especial destaque ao assédio e à discri-
minação, desvios de conduta violentos que adoecem os envol-
vidos e comprometem o ambiente laboral devido à pressão psi-
cológica que o assediador impõe à vítima e aos demais colegas, 
pois, em situações saudáveis de convivência, o abuso direcionado 
ao colega aflige, também, os que estão ao redor.

Diferentemente do que acontece com os riscos físicos e químicos 
de determinados ambientes de trabalho (como exposição a poei-
ra e gases que provocam doenças pulmonares ou más condições 
de segurança, que aumentam os acidentes de trabalho), a pres-
são psicológica não é materializável. 

É impossível medi-la, a não ser a partir de suas consequências 
sobre a mente e o corpo de quem trabalha. Assim, qualquer tipo 
de assédio ou discriminação constitui conduta grave, com refle-
xo no indivíduo e profundos transtornos nas relações e condi-
ções de trabalho. 

Enfim, é necessário que magistrados, servidores e colaboradores 
estejam atentos à ocorrência dos desvios de conduta ética no tra-
balho, principalmente o assédio e a discriminação, a fim de res-
guardar o ambiente saudável e ético. Convém lembrar, por fim, que 
a vítima de assédio será sempre acolhida, de modo imparcial, sem 
julgamentos, pela Rede de Acolhimento, com respeito ao sigilo das 
informações e dos dados pessoais, e às decisões do noticiante.
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